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NOTA DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES ENCAMINHANDO
TRÊS PROJETOS DE RESOLUÇÃO EM CONFORMIDADE COM O
MANDATO DA SEGUNDA REUNIÃO DE MINISTRAS OU AUTORIDADES
NO MAIS ALTO NÍVEL RESPONSÁVEIS PELAS POLÍTICAS
DA MULHER NOS ESTADOS MEMBROS

Este documento será distribuído às Missões Permanentes e
apresentado ao Conselho Permanente da Organização.

Nº05-082/04

6 de maio de 2004

Senhor Presidente:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de encaminhar, em anexo, três projetos de resolução para serem submetidos à consideração da Assembléia Geral (tema 27 g, do projeto preliminar de agenda).  Ao apresentar o Relatório Anual da CIM à Assembléia Geral, no mês de março, fizemos referência expressa a que daríamos seguimento aos mandatos da Segunda Reunião de Ministras ou Autoridades no mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros (REMIM II), que se realizaria em Washington D.C., de 21 a 23 de abril de 2004, com respeito aos projetos de resolução a serem encaminhados à consideração do Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA. 


Pelo exposto, muito agradeceria a Vossa Excelência que dê a devida tramitação aos projetos de resolução anexos.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha mais alta consideração.
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Carmem Lomellin


Secretária Executiva

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Miguel Ruíz-Cabañas

Representante Permanente do México

   junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente do Conselho Permanente

Washington, D.C.
PROJETO DE RESOLUÇÃO

FORTALECIMENTO DA CIM

(Patrocinada pelos Governos de El Salvador e México)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO que o processo das Cúpulas das Américas, iniciado em 1992, tem reconhecido a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) como o foro hemisférico mais importante para promover os direitos humanos da mulher e a igualdade e eqüidade de gênero e tem estabelecido novos mandatos para este organismo, incentivando-o a continuar avançando na promoção desses direitos, em especial na área de violência, para que se alcancem os objetivos da Convenção de Belém do Pará;


RECORDANDO TAMBÉM que a Assembléia de Delegadas da CIM adotou, em 1994, o Plano Estratégico de Ação da Comissão Interamericana de Mulheres, que se concentra em 10 áreas de interesse prioritário, relacionadas com o avanço da mulher nas esferas política, jurídica, social e econômica para melhorar sua qualidade de vida;


CONSIDERANDO a resolução AG/RES. 1625 (XXIX-O/99), que convoca a Primeira Reunião de Ministras ou Autoridades no Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros e aprova o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, adotado posteriormente pela Assembléia Geral da OEA, bem como a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), que instrui a CIM a “que sirva como órgão de acompanhamento, coordenação e avaliação do Programa Interamericano e das ações que forem empreendidas para sua implementação”;


RECONHECENDO que o Programa Interamericano insta a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos a fortalecer a Secretaria Permanente da CIM mediante a alocação adequada dos recursos humanos e financeiros necessários e a apoiá-la na captação de fundos de origem privada;

LEVANDO EM CONTA que a Primeira Reunião de Ministras aprovou a resolução CIM/MINIS/RES. 3 (I-O/00), “Integração da perspectiva de gênero nas Cúpulas das Américas”, que insta a realização de reuniões ministeriais sobre a mulher a cada quatro anos, com o apoio da Assembléia de Delegadas da CIM, a fim de contribuir para a preparação e o acompanhamento dos Planos de Ação que venham a ser aprovados pelas Cúpulas das Américas, levando em consideração o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”;


TENDO PRESENTE que, no Vigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral da OEA adotou a “Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher”, que implicou desde então o desenvolvimento de importantes iniciativas em todo o Hemisfério para a divulgação e contínua implementação deste transcendente instrumento legal;


CONSIDERANDO que a resolução CIM/RES. 224 (XXXI-O/02), “Acompanhamento da Convenção de Belém do Pará”, insta todos os Estados membros a que ratifiquem esta Convenção e encarrega a CIM de iniciar o processo de consulta com os Estados Partes, com os Estados que não Partes e com outros órgãos, organismos e entidades para analisar o modo mais apropriado de fazer o acompanhamento da implementação da Convenção;


CONSIDERANDO TAMBÉM que a resolução CIM/RES. 225 (XXI-O/02), “Combate ao tráfico de pessoas, especialmente de mulheres, adolescentes e crianças”, resolve “estabelecer na Secretaria Permanente da CIM um ponto focal para prestar assistência aos esforços, ao intercâmbio de informações e às atividades dos Estados membros;”


OBSERVANDO que as resoluções AG/RES. 1451, AG/RES. 1586 e AG/RES. 1732 encarregam a Secretaria-Geral de realizar todos os esforços possíveis para alocar recursos técnicos e financeiros à CIM, a fim de que este organismo esteja provido de uma maior capacidade para levar a cabo suas atividades essenciais;


DESTACANDO que, no Plano de Ação aprovado na Terceira Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo se comprometeram a aportar um nível adequado de recursos à CIM para que esta cumpra sua função de principal foro hemisférico gerador de políticas para fomento dos direitos humanos da mulher e, particularmente, da igualdade e eqüidade de gênero, e reforçar o papel da CIM como assessora técnica do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) sobre todos os aspectos da eqüidade e igualdade de gênero e reconhecem sua importância no acompanhamento das recomendações pertinentes da Cúpula; e


OBSERVANDO o aumento significativo de mandatos outorgados à CIM emanados das Cúpulas das Américas, do Plano Estratégico de Ação, da Convenção de Belém do Pará e seu acompanhamento, do Programa Interamericano, da mesma forma que o projeto sobre  tráfico de pessoas, que não é compatível com seus limitados recursos humanos e financeiros que diminuíram drasticamente nos últimos oito anos,

RESOLVE


1.
Solicitar ao Secretário-Geral que proveja de recursos humanos e financeiros suficiente a Secretaria Permanente da CIM, a fim de reforçar sua capacidade de cumprir seus mandatos, como organismo especializado da OEA, de promoção e proteção dos direitos humanos das mulheres.

2.
Instar o Secretário-Geral a incluir projetos e programas da CIM como parte das prioridades apresentadas para financiamento de doadores externos.


3.
Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes ante a OEA, bem como pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais que o desejarem a oferecerem contribuições voluntárias para  apoiar o desenvolvimento e implementação de projetos e programas da CIM.


4.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), solicite à Secretaria Executiva da CIM que apresente um relatório sobre a situação financeira da CIM nas reuniões de elaboração do orçamento-programa.
PROJETO DE RESOLUÇÃO
INTEGRAÇÃO DA PERSPECTIVA DE GÊNERO NAS

CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Patrocinado pelo Canadá, El Salvador e México)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA que as Cúpulas das Américas vêm reconhecendo cada vez mais a necessidade do fortalecimento do papel da mulher em todos os aspectos da vida política, social e econômica, e que a sua mais clara expressão encontra-se no Plano de Ação de Quebec de 2001, que consolidou o compromisso dos Estados membros com a promoção dos direitos humanos da mulher e a igualdade de gênero como elementos “fundamentais para a redução da pobreza, a promoção da prosperidade econômica e social, o desenvolvimento sustentável centralizado no ser humano, a consolidação da democracia e a solução de conflitos, e para o desenvolvimento de alianças comuns entre mulheres e homens”;

CONSIDERANDO que, na Declaração de Nuevo León, de 2004, emanada da Cúpula Extraordinária para tratar dos atuais desafios econômicos, sociais e políticos da Região, não só se reitera o compromisso com a igualdade de gênero e com todos os mandatos das Cúpulas anteriores relacionados com o tema, como também se reconhece, como elementos essenciais para o desenvolvimento social, o desafio e a importância da execução de “políticas econômicas e sociais coordenadas e integradas ... para o êxito no combate à desigualdade de oportunidades e à marginalização”;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que tanto a Segunda como a Terceira Cúpulas das Américas se referem especificamente à necessidade do fortalecimento dos mecanismos nacionais e de outros órgãos governamentais responsáveis pelo fomento da igualdade de gênero e da promoção e proteção dos direitos humanos da mulher e de proporcionar a esses mecanismos e órgãos os recursos humanos e financeiros necessários para a integração da perspectiva de gênero em todas as políticas, projetos e programas;


RECONHECENDO que a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como principal órgão regional de tomada de decisões sobre os direitos humanos da mulher e a igualdade de gênero, ressaltou publicamente as desigualdades de gênero nos âmbitos social, econômico e político;


RECORDANDO as resoluções aprovadas pela Primeira Reunião de Ministras — CIM/MINIS/RES. 1 (I-O/00), “Aprovação e aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e a Eqüidade e Igualdade de Gênero”; e CIM/MINIS/RES. 3 (I-O/00), “Integração da perspectiva de gênero nas Cúpulas das Américas” —, nas quais se solicita à Secretaria-Geral que integre a perspectiva de gênero “em todas as atividades, projetos e programas dos órgãos, organismos e entidades da OEA”;


CONSIDERANDO a importância política e estratégica do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e a Eqüidade e Igualdade de Gênero, aprovado no Trigésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA [AG/RES. 1732 (XXX-O/00)] e apoiado pelos Chefes de Estado na Terceira Cúpula das Américas;


CONSIDERANDO TAMBÉM que o mencionado Programa tem como um dos seus objetivos fundamentais a necessidade de que a OEA “integre sistematicamente a perspectiva de gênero em todos os órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano” e de que todas as políticas, programas e estratégias formulados ou examinados reflitam o compromisso integral com a observação dos direitos humanos da mulher e a igualdade de gênero em todas as esferas da vida pública e privada;


LEVANDO EM CONTA as recomendações formuladas nos três relatórios de acompanhamento do SEPIA I (trabalho), do SEPIA II (justiça) e do SEPIA III (educação), desenvolvidas pela CIM e por peritos em gênero designados pelos governos para implementar o Programa Interamericano; bem como a necessidade da plena integração da perspectiva de gênero, como tema transversal, nas agendas e resultados de todas as reuniões interamericanas de nível ministerial e das Comissões temáticas relacionadas com os mandatos do processo de cúpulas;

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1880 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1908 (XXXII-O/02), que solicitam um enfoque multidimensional para a segurança hemisférica; bem como a subseqüente Declaração sobre Segurança nas Américas (México, D.F., 2003), na qual se reafirma “a importância de melhorar a participação da mulher em todos os esforços para a promoção da paz e da segurança ... e integrar uma perspectiva de gênero em todas as políticas, programas e atividades de todos os órgãos interamericanos, organismos e entidades, conferências e processos que tratem de assuntos de segurança hemisférica”;


RECORDANDO TAMBÉM o Plano Estratégico de Cooperação Solidária (2002-2005), aprovado mediante a resolução AG/RES 1855 (XXXII-O/02), para o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e que identifica “a realização do potencial da mulher, sua participação plena e igualitária no desenvolvimento de nossas sociedades e sua igualdade de oportunidades para exercer liderança” como “fundamentais para o desenvolvimento integrado e para a eliminação da extensa gama de desigualdades remanescentes”, e solicita que o gênero seja integrado como tema transversal em todos os programas, projetos e atividades;


REAFIRMANDO a importância do fomento de alianças de colaboração com as organizações da sociedade civil [AG/RES. 1852 (XXXII-O/02)] que possam contribuir ainda mais para as “atividades da OEA e dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano” por meio de ações solidárias que promovam a igualdade de gênero tanto dentro do processo de Cúpulas, como nos níveis nacionais; e


LEVANDO EM CONTA os grandes avanços alcançados com o Plano de Ação da Cidade de Quebec, que, ao mesmo tempo em que reconhece a necessidade de continuar concentrando atenção nas mulheres, como um dos vários grupos vulneráveis, também reconhece a igualdade de gênero como um tema social e econômico primordial e urgente para a consecução de todas as outras metas do desenvolvimento,

RESOLVE:


1.
Instruir a Secretaria de Seguimento das Cúpulas a trabalhar em coordenação com a CIM para assegurar que os objetivos dos Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e a Eqüidade e Igualdade de Gênero sejam incluídos nas reuniões preparatórias da Quarta Cúpula das Américas, bem como de todas as reuniões ministeriais interamericanas que serão realizadas antes da Cúpula, para assegurar que perspectiva de gênero esteja incorporada como um componente integrante das agendas, documentos de trabalho, estratégias, temas e resultados; e reconheçam o gênero como componente integrante das políticas, programas e iniciativas propostas.


2.
Exortar os governos a que dêem maior apoio financeiro às instituições e aos mecanismos, para que promovam uma perspectiva de gênero, e que contribuam para a participação plena e igualitária de mulheres e homens em seus respectivos países, proporcionando-lhes os recursos humanos e financeiros para que a perspectiva de gênero seja integrada em todas as políticas e programas como meio de redução da pobreza e das desigualdades sociais e, por sua vez, para promover a democracia e o desenvolvimento sustentável.


3.
Instar os Estados membros a continuarem apoiando e promovendo a participação e a colaboração da sociedade civil em todas as atividades da OEA anteriores à Cúpula das Américas de 2005, na Argentina, para o desenvolvimento de soluções eficazes, práticas e coordenadas ante os desafios que representam a eqüidade e a igualdade de gênero e a incorporação da perspectiva de gênero.


4.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA e à CIM a ampla distribuição da resolução a todos os órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, a fim de que seja levada em conta em todas as reuniões preparatórias da Quarta Cúpula das Américas e na posterior redação e implementação de sua Declaração e Plano de Ação.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER

CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ
(Patrocinado pelos Governos de El Salvador e México)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


REAFIRMANDO que a discriminação por razão de sexo é contrária à Carta da OEA, à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, à Declaração da Conferência Mundial de Direitos Humanos de Viena e à Declaração e Plataforma de Ação de Beijing;


TENDO PRESENTE que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, aprovada em 1994, identificou a violência contra a mulher como uma violação de seus direitos humanos e sua eliminação como condição indispensável para seu desenvolvimento individual e social e para sua participação plena e igualitária em todas as esferas de vida;


OBSERVANDO que até esta data 31 Estados membros ratificaram a Convenção de Belém do Pará, o que manifesta sua absoluta rejeição e preocupação em relação a todo ato de violência contra a mulher e reflete seu compromisso com o alcance dos objetivos da Convenção e a colocação em prática das obrigações assumidas;


Recordando que, em cumprimento da resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), “Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção Belém do Pará’”, a Comissão Interamericana de Mulheres apresentou ao Vigésimo Nono, Trigésimo Primeiro e Trigésimo Terceiro Períodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral da OEA relatórios bienais sobre os avanços alcançados na aplicação da Convenção, bem como sobre as experiências e os resultados obtidos mediante as iniciativas e programas levados a cabo nos Estados membros para combater a violência contra a mulher;


DESTACANDO que, com as resoluções AG/RES. 1626 (XXIX-O/99) e AG/RES. 1768 (XXXI-O/01), aprovadas pela Assembléia Geral da OEA por ocasião da apresentação do Primeiro e do Segundo Relatórios Bienais sobre Violência apresentados pela CIM, expressou-se um apoio contínuo ao trabalho realizado pela Comissão e pelos Estados membros na promoção da Convenção, bem como na consecução de seus objetivos;


Recordando TAMBÉM que a resolução CIM/RES. 224 (XXXI-O/02), “Acompanhamento da Convenção de Belém do Pará”, aprovada pela Trigésima Primeira Assembléia de Delegadas da CIM, insta todos os Estados membros a que ratifiquem essa Convenção; recomenda medidas concretas para a prevenção e o atendimento de toda forma de violência contra a mulher, bem como a atribuição de recursos necessários para prevenir, punir e erradicar essa violência; e solicita que um grupo de peritas dos Estados Partes, dos Estados que não são Partes e de representantes da sociedade civil formule recomendações sobre o modo mais apropriado de dar acompanhamento à Convenção com base no documento preparado pela CIM, a fim de que o Secretário-Geral convoque uma reunião de Estados Partes a que também sejam convidados a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os Estados que ainda não são Parte da Convenção, para que adotem uma decisão;


LEVANDO EM CONTA que a resolução AG/RES. 1942 (XXXIII-O/03), aprovada pelo Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA por ocasião da apresentação do Terceiro Relatório Bienal enfatiza a necessidade de adotar o modo mais apropriado e eficaz de dar acompanhamento à Convenção de Belém do Pará e solicita à Secretaria-Geral que preste o apoio necessário à reunião de perita(os) que, em conformidade com a resolução CIM/RES. 224 (XXXI-O/02), considerará o documento preparado pela CIM;


TENDO PRESENTE que o Governo do México ofereceu ser sede da Reunião de Peritas(os) a realizar-se em 20 e 21 de julho de 2004 para analisar o documento preparado pela CIM, bem como outras contribuições e propostas, com vistas a fazer recomendações sobra a forma mais apropriada de dar acompanhamento à Convenção de Belém do Pará;


CONSIDERANDO TAMBÉM que as Declarações e os Planos de Ação das Cúpulas das Américas têm demonstrado um acentuado interesse no tema, em especial na implementação e no acompanhamento da Convenção; e


DESTACANDO que a existência de um mecanismo que permita dar acompanhamento e analisar a forma como estão sendo implementados esses avanços e que facilite a cooperação entre os Estados Partes entre si e o conjunto dos Estados membros da OEA contribuirá para a consecução dos objetivos da Convenção,

RESOLVE:


1.
Felicitar a Comissão Interamericana de Mulheres pelo trabalho realizado ao longo de mais de sete décadas dedicadas ao fortalecimento dos direitos da mulher e ao alcance da eqüidade e igualdade de gênero e, em particular, por seus esforços na eliminação de todas as formas de violência contra a mulher.


2.
Exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a que ratifiquem os instrumentos de direitos humanos regionais e, em especial, a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, como mostra de seu compromisso, respeito, promoção e avanço da proteção dos direitos humanos da mulher.


3.
Instar os Estados Parte, bem como aqueles Estados que não são Partes na Convenção, a que participem da Reunião de Peritas(os) que analisará o modo mais apropriado de criar um mecanismo de acompanhamento da Convenção de Belém do Pará, a realizar-se na cidade do México em 20 e 21 de julho de 2004, e fazer seu o apelo da Assembléia Geral da OEA à Secretaria-Geral para que esta ofereça o apoio necessário à realização desta reunião.


4.
Instar os países membros a que continuem apoiando os esforços da Comissão Interamericana de Mulheres no processo de criação e implementação de um mecanismo de acompanhamento para a implementação da Convenção e a que continuem trabalhando de maneira coordenada para prevenir, punir e erradicar todas as formas de violência contra a mulher, tanto no âmbito público como no privado.


5.
Incentivar os Estados Partes na Convenção a fixar como meta limite a Trigésima Segunda Assembléia de Delegadas da CIM para tomar decisão sobre as recomendações da reunião de peritas/os, sobre a adoção do mecanismo de acompanhamento da Convenção de Belém do Pará, que será encaminhado à Conferência dos Estados Partes da mencionada Convenção, em conformidade com a resolução CIM/RES. 224 (XXXI-O/02).


6.
Recomendar que os Estados membros tomem medidas concretas para assegurar a aplicação efetiva da legislação nacional vigente em correspondência com as convenções regionais e internacionais ratificadas para eliminar a discriminação e a violência contra a mulher, em particular a Convenção de Belém do Pará, bem como ações conjuntas e coordenadas que assegurem uma cultura de respeito aos direitos humanos para todos.
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7.
Incentivar os Estados membros a que destinem mais recursos humanos e financeiros aos orçamentos nacionais, regionais para prestar assistência às vítimas da violência, bem como para prevenir, punir e erradicar todas as formas de violência contra a mulher.


8.
Instar o Secretário-Geral da OEA a que atribua mais recursos humanos e financeiros a fim de que a CIM continue seus esforços relacionados com a plena aplicação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’, bem como em seus esforços para promover iniciativas para eliminar a violência contra a mulher.


9.
Solicitar à Secretaria Permanente da CIM que, no relatório bienal que deverá apresentar no próximo ano à Assembléia Geral [AG/RES. 1456 (XXVII-O/97)], inclua uma seção especial dedicada ao cumprimento desta resolução.
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